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Resumo 
A plataforma Youtube é de extrema importância para o meio jurídico, tanto que 
nela está contida uma conta do Supremo Tribunal Federal do Brasil (STF), 
propiciando conhecimento acessível a respeito da funcionalidade do órgão que 
resguarda os direitos democráticos. Destarte, abordar isso é importante para 
evidenciar que a mídia pode ser usada como um instrumento fomentador de 
conhecimento. Dessa forma, são transmitidas no canal as sessões plenárias, 
sendo essas feitas em tempo real diretamente da Sede da Praça dos Três 
Poderes, conduzidos pela ministra Rosa Weber, tendo como pauta assuntos 
sociais. Ademais, é um meio usado para desmentir dogmas, evidenciar o papel 
do STF, apresentar conteúdo educativo, defender a democracia, explicar a 
Constituição Federal, como os ministros são escolhidos e a sua posse, expor 
as atuações diárias jurídicas, os danos da Fake News, entre outros dados. 
Outrossim, a metodologia aplicada é a empírica e se fundamenta na Resolução 
n° 742, de 27 de agosto de 2021, que instituiu o Programa de Combate à 
Desinformação, respeitando os Direitos Humanos, mas evitando a propagação 
de fatos que colaborem para a descrença no STF e ameacem a democracia, 
nisso, se une com diversos meios digitais com a ideia de explicar e humanizar 
o conteúdo em canais mais próximos do povo, resultando assim, em uma 
população ciente da atuação de seus representantes. Em suma, além de 
alertar a população sobre a veracidade dos fatos, dinamiza o conteúdo jurídico 
de forma democrática por meio de explicações singelas. 
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